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SUMÁRIO EXECUTIVO

1.	 Esta nota tem o objetivo de organizar informações relativas ao trabalho do Comitê de Avaliação das 
Informações sobre Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades Graves – COI, a fim de subsidiar a 
atuação do seu coordenador e demais parlamentares que o compõem.

2.	 O Comitê tem como função precípua analisar as informações recebidas do Tribunal de Contas da 
União – TCU acerca das obras e serviços com indícios de irregularidades e propor à CMO um conjunto 
de medidas a serem adotadas na aprovação do PLOA, segundo o rito previsto na LDO.

3.	 Dentre as mais importantes medidas propostas pelo Comitê estão as decisões sobre a inclusão, ou não, 
no Anexo VI da LOA – Subtítulos Relativos a Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades Graves, de 
subtítulos, trechos, convênios, contratos ou parcelas de obras e serviços com indícios de irregularidades 
graves, implicando, assim, no bloqueio da sua execução física, orçamentária e financeira. 

4.	 Ao decidir sobre esse bloqueio, o Congresso Nacional leva em consideração a gravidade dos indícios 
identificados pelo TCU, e as razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis quanto à 
concordância, ou não, com os apontamentos do TCU e com a efetiva adequação de paralisação da 
obra ou serviço, devendo-se abordar, dentre outros aspectos: os impactos sociais, econômicos e fi-
nanceiros decorrentes dessa decisão; os riscos sociais, ambientais e à segurança da população local; o 
custo da deterioração; as despesas de preservação das instalações e também as inerentes à desmobi-
lização e retorno às atividades.

5.	 Para subsidiar a decisão a ser tomada, o COI promove reuniões de trabalho com seus membros, técni-
cos do TCU e gestores convidados; analisa informações sobre as obras, sejam elas recebidas de ofício 
ou solicitadas pelo próprio Comitê; e promove audiências públicas com a participação de técnicos do 
TCU e de gestores das obras.

6.	 Por fim, o COI submete seu relatório à apreciação da CMO, cujo parecer terá caráter terminativo, 
salvo recurso ao Plenário do Congresso Nacional.
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1. NATUREZA E FUNÇÕES DO COMITÊ	

O Comitê tem por função precípua avaliar as informações recebidas do TCU sobre obras e serviços com 
indícios de irregularidades, propondo à CMO, em relatório, as medidas a adotar na aprovação do projeto de Lei 
Orçamentária Anual (LOA), segundo os termos fixados na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)1. 

Segundo o projeto de lei de diretrizes orçamentárias para 2024 (PLN 4/2023 - PLDO/2024)2, a LOA conterá 
anexo específico do qual constará a lista de obras ou serviços em que tenham sido identificados indícios de irre-
gularidades pelo Congresso Nacional. Importante esclarecer: não há óbice de a LOA contemplar dotações para 
essas obras e serviços integrantes do referido anexo, contudo as respectivas execuções orçamentárias, financei-
ras e físicas permanecerão bloqueadas até pronunciamento específico da CMO pela liberação das constrições3. 
Portanto, as expressões cotidianamente empregadas “bloquear” ou “desbloquear” obra ou serviço denotam a 
inclusão ou exclusão do título correspondente no mencionado Anexo da LOA. 

Deve ficar claro, ademais, que o bloqueio (ou inclusão) no Anexo aplica-se de forma seletiva, abarcando 
apenas o segmento da obra ou parcela do serviço (empreendimento, contrato, convênio, parcela ou subtrecho) 
em que se detectaram as irregularidades, o que permite ao Congresso Nacional identificar e modular, de forma 
precisa, o ponto a ser atingido, evitando a paralisação desnecessária de partes dos empreendimentos aptas a 
prosseguir sem prejuízo, a despeito da verificação de irregularidades em alguma outra parcela4.
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2. COMO SE IDENTIFICAM, CLASSIFICAM E RELATAM AS OBRAS 
COM IRREGULARIDADES?	

A identificação das obras que compõem o Anexo da LOA é feita basicamente pela comunicação do TCU à 
CMO da ocorrência de indícios de irregularidades nas obras e serviços por ele fiscalizados (com parecer conclu-
sivo sugerindo à CMO, quando assim o entender necessário, a inclusão da obra ou serviço no anexo específico 
da LOA). A partir dessa comunicação, cabe à CMO deliberar acerca do bloqueio das execuções físicas, orça-
mentárias e financeiras dos empreendimentos ou serviços. Similarmente, se houver a constatação de que as 
irregularidades identificadas foram saneadas, cabe à CMO deliberar pelo desbloqueio.

Em outros termos: o anexo da LOA relativo às obras e serviços bloqueados é permanentemente modificável, 
ao longo do ano, mediante decisão da CMO. Essa deliberação durante o exercício financeiro se efetiva por meio 
de Decreto Legislativo, votado pela própria Comissão, o qual somente vai ao Plenário do Congresso Nacional em 
caso de recurso de 1/10 dos membros de cada Casa5. Cabe lembrar que, embora seja o TCU a principal fonte de 
informação e avaliação sobre as irregularidades encontradas e saneadas, a CMO não está vinculada às decisões 
da Corte de Contas, ou seja, a CMO pode colher informações de outras fontes, bem como possui autonomia 
para decidir por não bloquear obra ou serviço com indicação de bloqueio pelo TCU ou, inversamente, bloquear 
subtítulos que não tenham essa indicação, situações que ocorreram diversas vezes ao longo de sua trajetória.  

O procedimento de bloqueio e desbloqueio da execução física, orçamentária e financeira de obras e serviços 
é realizado de forma contínua ao longo do ano: uma vez trazida uma comunicação do TCU à CMO, designa-se 
relator entre seus parlamentares, o qual propõe à CMO as medidas pertinentes (inclusive a aprovação de Decre-
to Legislativo de inclusão ou exclusão do Anexo)6. A participação do Comitê nesse processo deliberativo ocorre, 
em regra, no final do exercício financeiro, durante a apreciação do projeto de lei orçamentária anual na CMO. 
Primeiramente, porque o TCU encaminha, até 55 dias após o encaminhamento do PLOA pelo Poder Executivo 
ao Congresso Nacional, relação consolidada e atualizada das fiscalizações realizadas ao longo do ano e especi-
ficamente destinadas à apreciação da LOA7. Essa consolidação de informações (denominada correntemente de 
“Fiscobras”) é o principal elemento utilizado pela CMO para decidir a respeito das obras e serviços que com-
porão o anexo da LOA cuja proposição é apreciada pela Comissão, competindo ao COI analisar e apresentar 
relatório sobre elas. 

Cabe destacar que o cumprimento desse prazo por parte do TCU é absolutamente imprescindível para a 
viabilidade da apreciação parlamentar das informações. Não havia registros de descumprimento do prazo pelo 
Tribunal desde o início dessa exigência nas leis de diretrizes orçamentárias; não obstante, no exercício de 2022, 
a relação foi entregue a destempo (tão somente em 08/12/2022, com um atraso de 42 dias em relação ao prazo 
legal fixado). Essa intempestividade acarretou transtornos e fragilidades no trabalho do COI, que assim delibe-
rou no seu relatório no 2 /COI/CMO, DE 2022:

IV – comunicar ao Tribunal de Contas da União que a grande intempestividade verificada na 
remessa das informações consolidadas das fiscalizações, em desrespeito ao art. 146, inc. II, da 
da Lei no 14.436, de 9 de agosto de 2022 (LDO 2023), prejudica gravemente o processo de 
deliberação orçamentária a cargo do Congresso Nacional e compromete a eficácia da ação de 
controle e o cumprimento das missões constitucionais do Poder Legislativo.

7  PLDO/2024:
Art. 141. Para fins do disposto no inciso V do § 1º do art. 59 da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e no § 2º do art. 9º 
desta Lei, o Tribunal de Contas da União encaminhará: [..]
II - à Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, até cinquenta e cinco dias após o encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentá-
ria, a relação atualizada de empreendimentos, contratos, convênios, etapas, parcelas ou subtrechos relativos aos subtítulos nos quais sejam identificados 
indícios de irregularidades graves, classificados na forma prevista nos incisos IV, V e VI do § 1º do art. 139, e a relação daqueles que, embora tenham tido 
recomendação de paralisação da equipe de auditoria, não tenham sido objeto de decisão monocrática ou colegiada no prazo previsto no § 9º do art. 139, 
acompanhadas de cópias em meio eletrônico das decisões monocráticas e colegiadas, dos relatórios e votos que as fundamentarem e dos relatórios de 
auditoria das obras e dos serviços fiscalizados.
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Além disso, todas as comunicações do TCU recebidas ao longo do ano que não tenham sido deliberadas 
pela CMO até 30 de novembro são automaticamente remetidas ao COI, que passa a ser o relator também des-
sas matérias pendentes8. Assim, no processo de apreciação do PLOA, o COI produz não apenas uma proposta à 
CMO de qual deve ser o quadro de bloqueio constante do Anexo da LOA do ano seguinte (adotando-se, como 
premissa, o atendimento do prazo constitucional para devolução, pelo Congresso Nacional, do PLOA, para 
sanção, nos termos do art. 35, § 2º, III, do ADCT da Constituição), quanto também uma proposta de delibera-
ção sobre o que estiver pendente em matéria de obras e serviços com indícios de irregularidades graves (o que 
costuma ser feito por meio de dois relatórios independentes, um para cada objetivo). 

Quanto à classificação, a atuação do mecanismo de fiscalização (atuação conjunta TCU e CMO) se dá nos 
casos em que o problema constatado na obra ou serviço tenha um volume relevante, possa causar prejuízo ao 
Erário ou a terceiros, e que signifique potencial nulidade de licitações e contratos ou outros desvios em relação 
aos princípios constitucionais da Administração Pública. Em termos simples, situações com atos ilícitos que 
possam causar danos relevantes aos cofres públicos (ou ao meio ambiente, ou a terceiros). Uma parcela desses 
casos (que deve ser identificada pelo COI à CMO) é tão grave que a paralisação da obra (com todos os seus 
custos e desvantagens), até que se sanem as irregularidades, é menos danosa ao país do que a sua continuida-
de. Para dar apenas os exemplos mais simples: obras com projeto defeituoso que compromete a execução de 
todas as etapas seguintes; obras com impactos ambientais, mas com licenciamento incompleto ou inadequado; 
obras contratadas com empresas sem habilitação técnica; obras com contratos cujas cláusulas redundarão na 
realização de prejuízos irrecuperáveis aos cofres públicos na etapa atual de execução. 

Visando organizar essa avaliação, as informações advindas do TCU sobre cada obra ou serviço fiscalizado 
são obrigatoriamente classificadas, pelo próprio Tribunal, em função da gravidade dos fatos constatados. Uma 
obra ou serviço pode receber um ou mais apontamentos de irregularidade segundo os fatos nela constatados, 
conforme abaixo9:

TABELA 1 - CLASSIFICAÇÃO DOS INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES PELO TCU

OUTRAS IRREGULARIDADES SEM CARACTERIZAÇÃO 
COMO INDÍCIOS IRREGULARIDADES GRAVES (OI)

INDÍCIOS DE IRREGULARIDADE GRAVE QUE NÃO 
PREJUDICA A CONTINUIDADE (IGC)

Irregularidades que, embora graves, não recomendam qualquer iniciativa 
de paralisação ou bloqueio da execução.

INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES GRAVES COM 
RECOMENDAÇÃO DE PARALISAÇÃO (IGP)

Irregularidades que recomendam a paralisação (ou seja, o custo 
dos prejuízos de não paralisar a obra é maior do que os custos de 
paralisação).

INDÍCIO DE IRREGULARIDADE GRAVE COM 
RECOMENDAÇÃO DE RETENÇÃO PARCIAL DE 
VALORES (IGR)

Irregularidades como as anteriores que, sendo apenas financeiras, 
permitem que os prejuízos sejam prevenidos mediante a comprovada 
apresentação de garantias ou aceitação pelo contratado de retenção de 
valores nos pagamentos realizados.

8  Art. 122 da Resolução 01/2006-CN. 
Art. 122. As informações encaminhadas pelo Tribunal de Contas da União, de que trata o art. 2º, III, b, que, no último dia útil do mês de novembro, esti-
verem pendentes de deliberação no âmbito da CMO, bem como outras informações enviadas posteriormente, serão remetidas ao Comitê de Avaliação das 
Informações sobre Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades Graves que, sobre elas, se manifestará em relatório único.
Parágrafo único. A deliberação da CMO sobre o relatório de que trata o caput precederá a do relatório do Relator-Geral do projeto de lei orçamentária anual.

9  PLDO 2024:
Art. 139
§ 1º Para fins do disposto nesta Lei, entende-se por:
I - execução física - a realização da obra, o fornecimento do bem ou a prestação do serviço;
II - execução orçamentária - o empenho e a liquidação da despesa, inclusive a sua inscrição em restos a pagar;
III - execução financeira - o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar;
IV - indício de irregularidade grave com recomendação de paralisação - IGP - ato ou fato materialmente relevante em relação ao valor total contratado que 
apresente potencialidade de ocasionar prejuízos ao erário ou a terceiros e que:
a) possa ensejar nulidade de procedimento licitatório ou de contrato; ou
b) configure graves desvios relativamente aos princípios constitucionais a que está submetida a administração pública federal;
V - indício de irregularidade grave com recomendação de retenção parcial de valores - IGR - aquele que, embora atenda ao disposto no inciso IV, permite a 
continuidade da obra desde que haja autorização do contratado para retenção de valores a serem pagos, ou a apresentação de garantias suficientes para 
prevenir o possível dano ao erário até a decisão de mérito sobre o indício relatado; e
VI - indício de irregularidade grave que não prejudique a continuidade - IGC - aquele que, embora gere citação ou audiência do responsável, não atenda 
ao disposto nos incisos IV ou V
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3. COMO É O FUNCIONAMENTO INTERNO DO COI?	

Como visto acima, compete ao COI tomar conhecimento das informações encaminhadas pelo TCU sobre 
cada obra ou serviço (e respectiva recomendação sobre bloquear ou não) e propor à CMO as providências a 
adotar. Essa proposta é feita sob a forma de Relatório contendo análise circunstanciada de cada recomendação 
de paralisação ou desbloqueio feita pelo Tribunal (bem como de qualquer outra obra ou serviço que o COI en-
tenda necessário apontar), seguida de minuta de Anexo à LOA e demais recomendações à CMO (que em geral 
assumem a forma de solicitações de providências ao TCU por parte da Comissão). 

Para isso, o Comitê reúne os relatórios entregues pelo TCU (organizados em um banco de dados informati-
zado) e os esclarecimentos que os órgãos gestores das obras vierem a prestar. Estes esclarecimentos podem ser 
trazidos de diferentes formas:

- 	 esclarecimentos prestados por escrito ao COI pelos gestores, de ofício (salvo situações excepcionais, 
até o dia 10 de novembro) ou mediante solicitação do Comitê;

- 	 reuniões de trabalho promovidas pelo COI, das quais participam os membros do Comitê, os técnicos 
do TCU e os gestores convidados, a fim de debater as observações do TCU;

- 	 audiências públicas da CMO, de que participam igualmente o TCU e os gestores das obras.

Como o volume de informações do TCU sobre todas as obras e serviços é muito grande, somente se mos-
tra viável proceder à discussão, pelos meios acima, daqueles pontos que um exame preliminar do COI apontar 
como possíveis indicações de bloqueio (em geral, aquelas irregularidades assim recomendadas pelo TCU, acres-
cidas daquelas que, embora não tenham recebido recomendação de paralisação pelo Tribunal, por qualquer 
motivo o COI considere trazer riscos que podem vir a justificar o bloqueio). A esse respeito, é imperioso ressaltar 
que – sem embargo do apreço à transparência e do fomento ao controle social – a realização prévia de au-
diência(s) pública(s) é obrigatória para que o COI delibere por não bloquear obras ou serviços que receberam 
recomendação de paralisação pelo TCU10. 

Portanto, a atividade do COI consiste basicamente em promover o debate (nas reuniões e audiências), 
discutir internamente os casos selecionados e votar o relatório a ser apresentado ao plenário da CMO.  Tradicio-
nalmente, as reuniões e audiências não atraem a participação da maioria dos membros do COI, limitando-se ao 
coordenador e a um ou outro membro mais assíduo. No PLOA/2017 e no PLOA/2018, em função da ausência 
completa de membros nas reuniões deliberativas do Comitê, o relatório foi elaborado integralmente pelo coor-
denador, sendo apresentado por ele diretamente à CMO para apreciação. Esta circunstância excepcional não 
é de modo algum desejável, pois a Resolução nº 1/2006-CN cria e exige a atuação o Comitê (órgão colegiado, 
portanto). Registra-se que no PLOA 2021, mesmo com todas as dificuldades de funcionamento do Legislativo 
em decorrência da pandemia, o relatório do COI foi deliberado.

Assim, todo esforço deve ser despendido pelo coordenador para obter a participação dos demais membros 
do Comitê. Do ponto de vista formal, todas as reuniões são convocadas pelo coordenador, na forma adotada 
para qualquer Comitê da CMO, e os participantes são notificados pela Secretaria da CMO a respeito das ati-
vidades programadas e dos documentos disponibilizados pela Comissão. Também cabe ao coordenador estar 
presente nas reuniões da CMO nas quais serão apreciados os relatórios do COI. 

10  PLDO/2024:
Art. 143  [..] 
§ 2º A deliberação da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição que resulte na continuidade da execução de empreendimentos, 
contratos, convênios, etapas, parcelas ou subtrechos relativos a subtítulos nos quais tenham sido identificados indícios de irregularidades graves com 
recomendação de paralisação ainda não sanados dependerá da avaliação das informações recebidas na forma prevista no § 2º do art. 140 e de realização 
prévia da audiência pública a que se refere o caput, quando deverão ser avaliados os prejuízos potenciais da paralisação para a administração pública e a 
sociedade..
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Fisicamente, as atividades ocorrem habitualmente nas instalações da CMO (sala de reuniões e, no caso das 
audiências, no seu Plenário), mas – à exceção das audiências – podem ser escolhidos outros locais pelo coorde-
nador. 

O assessoramento técnico ao COI, neste ano de 2023 (PLOA 2024) está a cargo dos consultores Antônio 
Carlos Costa d´Ávila Carvalho Júnior (Conof/Câmara dos Deputados) e Fernando Moutinho Ramalho Bitten-
court (Conorf/Senado Federal). Nesse papel, os consultores oferecem aos membros do Comitê, por meio do 
coordenador, uma minuta com sugestão da íntegra dos relatórios a serem apresentados à CMO – permanecen-
do com os parlamentares a prerrogativa irrestrita de aprovar ou modificar as condições de forma, conteúdo e 
mérito dos relatórios e demais documentos que irão titularizar como membros do Comitê. A tramitação formal 
dos demais documentos e comunicações é realizada pela Secretaria da CMO.



9

4. QUAL É A IMPORTÂNCIA DO TRABALHO DO COI?	

O papel do mecanismo de fiscalização de obras e serviços com indícios de irregularidades é essencial para 
a salvaguarda dos cofres públicos e do próprio Congresso Nacional. Surgido como mecanismo de defesa da 
integridade e da reputação do Parlamento após o escândalo do TRT de São Paulo nos anos 1990, no qual o 
Congresso autorizou durante vários anos grandes somas para uma obra que tinha sido fiscalizada e impugnada 
pelo TCU, mas cujos resultados não tinham sido comunicados tempestivamente, a fiscalização de obras irregu-
lares ganhou ao longo do tempo uma enorme capacidade preventiva em favor do país.

Isso ocorre porque esse mecanismo reúne, de forma integrada, a colaboração dos dois órgãos de controle 
externo. O TCU, por um lado, oferece a sua capacidade técnica de verificação in loco das obras e serviços, 
gerando informação precisa e abrangente. O Congresso, por seu turno, pode fundamentalmente decidir em 
termos gerenciais, bloqueando ou não a execução orçamentária, financeira e física das obras e serviços com 
irregularidades graves, o que lhe permite uma decisão rápida e tempestiva capaz de prevenir a ocorrência de 
prejuízos ao Erário ou ao meio ambiente (rapidez esta que não pode ser sempre alcançada pelas decisões do 
TCU, que está constitucionalmente obrigado a obedecer aos ritos legais de contraditório e ampla defesa, o que 
estende no tempo o seu processo de decisão). 

Essa complementariedade deve ficar muito clara: a decisão de bloqueio de obras pelo Congresso não subs-
titui, sob pretexto algum, qualquer intervenção do TCU11 (que dá seguimento de forma independente ao seu 
processo de julgamento), tampouco representa sanção ou punição a quem quer que seja, nem anulação ou 
modificação de contratos ou licitações. O Congresso exerce, tão somente, a prerrogativa soberana de autorizar 
ou não a utilização do dinheiro público para determinadas obras e serviços, prerrogativa esta que não encontra 
condicionamento algum senão na própria Constituição da República e na LDO, que estabelece o procedimen-
to. Por isso a intervenção do Congresso tem o potencial de ser tempestiva, estancando os prejuízos antes que 
ocorram - e somente permitindo a continuidade da execução quando saneadas as irregularidades, reduzindo-se, 
assim, os riscos de materialização de (novos) danos. 

Essa potencialidade preventiva permitiu, ao longo do tempo, que inúmeros prejuízos fossem evitados, cau-
sando transformações altamente positivas na gestão de obras e empreendimentos com recursos federais. Como 
exemplo mais impactante desses resultados, deve ser relembrado o trabalho do COI em 2009, na elaboração 
da lei orçamentária anual para 201012: nessa ocasião, o Comitê levou ao Congresso Nacional o alerta e a pro-
posta de medidas de prevenção e sustação de prejuízos em obras com grande vulto e graves irregularidades 
nas refinarias da Petrobras e em trechos da Ferrovia Norte-Sul. Tais empreendimentos posteriormente vieram a 
ser objeto de apurações judiciais (cíveis e criminais) de grande repercussão, mas que somente puderam tentar 
recuperar prejuízos já incorridos, os quais teriam sido ao menos minimizados se tivessem sido adotadas as reco-
mendações feitas pelo Comitê ao Congresso Nacional.

11  PLDO/2024:
Art. 144. [..]
§ 8º A decisão pela paralisação ou continuidade de obras ou serviços com indícios de irregularidades graves, na forma prevista no § 2º do art. 143 e no 
caput e no § 4º deste artigo, ocorrerá sem prejuízo da continuidade das ações de fiscalização e da apuração de responsabilidades dos gestores que lhes 
deram causa.

12  Íntegra do relatório pertinente em: http://www.camara.leg.br/internet/comissao/index/mista/orca/comites/2009/coi/COI-relatorio2-anexoVI.pdf
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5. OBRAS COM INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES GRAVES

O Poder Executivo Federal encaminhou, no PLOA 2024, o seguinte rol preliminar de obras ou serviços com 
irregularidades graves com indicativo de paralisação:

a)	 Obras de construção da BR-040/RJ (IGP) - Contrato PG-138/95-00 - Obras de implantação de novo 
trecho da BR-040-RJ para a subida da Serra de Petrópolis;

b)	 Obras de ampliação de capacidade da BR- 290/RS (IGP) - Contrato PG-016/97-00 - Termo Aditivo 13 
ao Contrato PG-016/97-00, que inseriu conjunto de obras na BR-290/RS.

Até data da elaboração desta Nota, não havia sido prolatado Acórdão do Tribunal de Contas da União com 
a consolidação das fiscalizações relacionadas a investimentos em obras públicas (Fiscobras 2023), que virá a ser 
a fonte das informações sobre indícios de irregularidades graves com recomendação de paralização no presente 
exercício. 
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6. CONCLUSÕES	

Essas são as principais informações para a contextualização inicial do trabalho do COI e sua coordenação. 
Acompanham esta Nota o texto integral dos dispositivos legais que regulam o trabalho do Comitê (na forma de 
Anexo 1) e a Nota Técnica Conjunta CONORF/COFF 10/2009 (“Mitos e fatos sobre o mecanismo de paralisação 
de obras com indícios de irregularidades graves”), a qual aprofunda a discussão de aspectos jurídicos e técnicos 
desse processo de controle externo. 

Os órgãos de consultoria e assessoramento orçamentário (Conof/CD e Conorf/SF) permanecem à disposição 
dos ilustres parlamentares para a continuidade do trabalho do Comitê e quaisquer outros esclarecimentos que 
julguem necessários.
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ANEXO I - LEGISLAÇÃO BÁSICA SOBRE O TRABALHO DO COMITÊ	

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 2006-CN

Dispõe sobre a Comissão Mista Permanente a que se refe-
re o § 1º do art. 166 da Constituição, bem como a trami-
tação das matérias a que se refere o mesmo artigo.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

SEÇÃO IV
DO COMITÊ DE AVALIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES SOBRE OBRAS E SERVIÇOS COM INDÍCIOS DE 

IRREGULARIDADES GRAVES

Art. 24. Ao Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades 
Graves cabe: 

I - propor a atualização das informações relativas a obras e serviços em que foram identificados indícios de 
irregularidades graves e relacionados em anexo à lei orçamentária anual; 

II - apresentar propostas para o aperfeiçoamento dos procedimentos e sistemáticas relacionadas com o 
controle externo das obras e serviços; 

III - apresentar relatório quadrimestral sobre as atividades realizadas pela CMO no período, referentes à 
fiscalização de obras e serviços suspensos e autorizados por determinação do Congresso Nacional, assim como 
das razões das medidas; 

IV - exercer as demais atribuições de competência da CMO, no âmbito da fiscalização e controle da execu-
ção de obras e serviços; 

V - subsidiar os Relatores no aperfeiçoamento da sistemática de alocação de recursos, por ocasião da apre-
ciação de projetos de lei de natureza orçamentária e suas alterações.

CAPÍTULO XII
DAS OBRAS E SERVIÇOS COM INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES GRAVES

SEÇÃO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 121. As considerações do órgão ou entidade auditados e a respectiva avaliação preliminar constarão 
das informações encaminhadas pelo Tribunal de Contas da União, de que trata o art. 2º, III, b. 

Art. 122. As informações encaminhadas pelo Tribunal de Contas da União, de que trata o art. 2º, III, b, que, 
no último dia útil do mês de novembro, estiverem pendentes de deliberação no âmbito da CMO, bem como 
outras informações enviadas posteriormente, serão remetidas ao Comitê de Avaliação das Informações sobre 
Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades Graves que, sobre elas, se manifestará em relatório único. 

Parágrafo único. A deliberação da CMO sobre o relatório de que trata o caput precederá a do relatório do 
Relator-Geral do projeto de lei orçamentária anual. 

Art. 123. O parecer da CMO sobre relatório que tratar de informações encaminhadas pelo Tribunal de 
Contas da União, de que trata o art. 2º, III, b, terá caráter terminativo, salvo recurso ao Plenário do Congresso 
Nacional. 

§ 1º O relatório será votado pelo processo simbólico. 
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§ 2º O relatório deverá estar disponível aos membros da CMO com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, sem o que não poderá ser incluído na pauta da reunião subsequente. 

§ 3º O recurso para apreciação da matéria pelo Plenário do Congresso Nacional deverá ser assinado por 
1/10 (um décimo) dos membros de cada Casa na CMO, e interposto no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da 
publicação do avulso do parecer da CMO. 

SEÇÃO II 
DO RELATÓRIO

Art. 124. O relatório que tratar de informações relativas à fiscalização de obras e serviços concluirá por: 

I- apresentar projeto de decreto legislativo dispondo sobre: 

a) a suspensão da execução orçamentária, física e financeira da obra ou serviço com indícios de irregulari-
dades graves; ou 

b) a autorização da continuidade da execução orçamentária, física e financeira da obra ou serviço, caso 
as irregularidades apontadas tenham sido satisfatoriamente sanadas ou não tenha sido possível comprovar a 
existência da irregularidade; 

II- dar ciência da matéria a CMO e propor o envio do processado ao arquivo; 

III- requerer novas informações, sobrestando a apreciação da matéria até o atendimento da solicitação; 

IV - propor a adoção de providências complementares pelo Tribunal de Contas relativamente à matéria 
examinada, com vistas a afastar quaisquer riscos de prejuízo ao erário ou evitar a impunidade dos agentes res-
ponsáveis por aqueles já apurados. 

SEÇÃO III 
DO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Art. 125. O projeto de decreto legislativo de que trata o art. 124, I, deve contemplar os subtítulos relativos 
a obras e serviços com indícios de irregularidades graves, com a indicação, sempre que possível, dos contratos, 
convênios, parcelas ou subtrechos em que foram identificados indícios de irregularidades graves. 

Parágrafo único. A ausência de indicação de que trata o caput resultará na aplicação da decisão em relação 
ao subtítulo correspondente em sua totalidade.
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PLDO 2024 (PLN 04/2023-CN)13 DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES  
PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2024  

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 9º 

[..]

§ 2º O Projeto de Lei Orçamentária de 2022 e a respectiva Lei conterão anexo específico com a relação 
dos subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves, cujas execuções observarão o 
disposto no Capítulo X.

[...]
CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES SOBRE A FISCALIZAÇÃO PELO PODER LEGISLATIVO E SOBRE AS OBRAS E OS SERVIÇOS 
COM INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES GRAVES

Art. 139. O Projeto de Lei Orçamentária de 2024 e a respectiva Lei poderão contemplar subtítulos relativos 
a obras e serviços com indícios de irregularidades graves, hipótese em que a execução física, orçamentária e 
financeira dos empreendimentos, contratos, convênios, das etapas, parcelas ou dos subtrechos constantes do 
anexo a que se refere o § 2º do art. 9º permanecerá condicionada à prévia deliberação da Comissão Mista a que 
se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, sem prejuízo do disposto no art. 71, § 1º e § 2º, da Constituição, 
e nos § 6º e § 8º do art. 144 desta Lei.

§ 1º Para fins do disposto nesta Lei, entende-se por:

I - execução física - a realização da obra, o fornecimento do bem ou a prestação do serviço; 

II - execução orçamentária - o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua inscrição em restos a pagar;

III - execução financeira - o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar;

IV - indícios de irregularidades graves com recomendação de paralisação - IGP - os atos e fatos material-
mente relevantes em relação ao valor total contratado que apresentem potencialidade de ocasionar prejuízos 
ao erário ou a terceiros e que:

a) possam ensejar nulidade de procedimento licitatório ou de contrato; ou

b) configurem graves desvios relativamente aos princípios constitucionais a que está submetida a adminis-
tração pública federal;

V - indício de irregularidade grave com recomendação de retenção parcial de valores - IGR - aquele que, 
embora atenda à conceituação contida no inciso IV, permite a continuidade da obra desde que haja autorização 
do contratado para retenção de valores a serem pagos, ou a apresentação de garantias suficientes para prevenir 
o possível dano ao erário até a decisão de mérito sobre o indício relatado; e

VI - indício de irregularidade grave que não prejudique a continuidade - IGC - aquele que, embora gere 
citação ou audiência do responsável, não atenda à conceituação contida nos incisos IV ou V.

§ 2º Os ordenadores de despesa e os órgãos setoriais de orçamento deverão providenciar o bloqueio, nos 
sistemas próprios, da execução física, orçamentária e financeira dos empreendimentos, contratos, convênios, 
das etapas, parcelas ou dos subtrechos constantes do anexo a que se refere o § 2º do art. 9º desta Lei, perma-
necendo nessa situação até a deliberação em contrário da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 
da Constituição.

§ 3º Não estão sujeitos ao bloqueio da execução, a que se refere o § 2º, os casos para os quais tenham 
sido apresentadas garantias suficientes à cobertura integral dos prejuízos potenciais ao erário, nos termos do 
disposto na legislação pertinente, sem prejuízo do disposto no art. 71, § 1º e § 2º, da Constituição, sendo per-
mitido apresentar as garantias à medida que sejam executados os serviços sobre os quais recai o apontamento 
de irregularidade grave.

13  https://www.congressonacional.leg.br/materias/pesquisa/-/materia/156890



15

§ 4º Os pareceres da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição acerca de obras e 
serviços com indícios de irregularidades graves deverão ser fundamentados, explicitando as razões da delibera-
ção.

§ 5º A inclusão no Projeto de Lei Orçamentária de 2024, na respectiva Lei e nos créditos adicionais de 
subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves obedecerá, sempre que possível, à 
mesma classificação orçamentária constante das leis orçamentárias anteriores, ajustada à lei do Plano Plurianual, 
conforme o caso.

§ 6º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, às alterações decorrentes de créditos adicionais e 
à execução física, orçamentária e financeira de empreendimentos, contratos, convênios, etapas, parcelas ou 
subtrechos relativos aos subtítulos de que trata o caput, cujas despesas tenham sido inscritas em restos a pagar.

§ 7º Os titulares dos órgãos e das entidades executoras e concedentes deverão suspender as autorizações 
para execução física, orçamentária e financeira dos empreendimentos, contratos, convênios, etapas, parcelas 
ou subtrechos relativos aos subtítulos de que trata o caput, situação que deverá ser mantida até a deliberação 
em contrário da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, sem prejuízo do disposto 
no art. 71, § 1º e 2º, da Constituição e no art. 143 desta Lei.

§ 8º A suspensão de que trata o § 7º, sem prejuízo do nos § 1º e § 2º do art. 71 da Constituição, poderá 
ser evitada, a critério da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, caso os órgãos e 
as entidades executores ou concedentes adotem medidas corretivas para o saneamento das possíveis falhas ou 
se forem oferecidas garantias suficientes à cobertura integral dos supostos prejuízos potenciais ao erário, nos 
termos do disposto no § 3º deste artigo.

§ 9º A classificação, pelo Tribunal de Contas da União, das constatações de fiscalização nas modalidades 
previstas nos incisos IV e V do § 1º, ocorrerá por decisão monocrática ou colegiada, que deve ser proferida 
no prazo máximo de quarenta dias corridos, contado da data de conclusão da auditoria pela unidade técnica, 
dentro do qual deverá ser assegurada a oportunidade de manifestação preliminar, em quinze dias corridos, aos 
órgãos e às entidades aos quais forem atribuídas as supostas irregularidades.

§ 10. O enquadramento na classificação a que se refere o § 9º poderá ser revisto a qualquer tempo median-
te decisão posterior, monocrática ou colegiada, do Tribunal de Contas da União, em face de novos elementos 
de fato e de direito apresentados pelos interessados.

Art. 140. O Congresso Nacional considerará, na sua deliberação pelo bloqueio ou desbloqueio da execução 
física, orçamentária e financeira de empreendimentos, contratos, convênios, etapas, parcelas ou subtrechos 
relativos aos subtítulos de obras e serviços com indícios de irregularidades graves:

I - a classificação da gravidade do indício, nos termos estabelecidos nos incisos IV, V e VI do § 1º do art. 
139; e

II - as razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis pela execução, que devem abordar, em 
especial:

a) os impactos sociais, econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do empre-
endimento pela população;

b) os riscos sociais, ambientais e à segurança da população local, decorrentes do atraso na fruição dos be-
nefícios do empreendimento;

c) a motivação social e ambiental do empreendimento;

d) o custo da deterioração ou perda de materiais adquiridos ou serviços executados;

e) as despesas necessárias à preservação das instalações e dos serviços já executados;

f) as despesas inerentes à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;

g) as medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou da entidade para o saneamento dos indícios 
de irregularidades apontados;

h) o custo total e o estágio de execução física e financeira de empreendimentos, contratos, convênios, obras 
ou parcelas envolvidas;
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i) empregos diretos e indiretos perdidos em razão da paralisação;

j) custos para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; e

k) custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.

§ 1º A apresentação das razões a que se refere o inciso II do caput é de responsabilidade:

I - do titular do órgão ou da entidade federal, executor ou concedente, responsável pela obra ou serviço em 
que se tenha verificado indício de irregularidade, no âmbito do Poder Executivo federal; ou

II - do titular do órgão dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria 
Pública da União, para as obras e os serviços executados em seu âmbito.

§ 2º As razões de que trata este artigo poderão ser encaminhadas ao Congresso Nacional, por escrito, pelos 
responsáveis mencionados no § 1º:

I - para as obras e os serviços constantes da relação de que trata o inciso I do caput do art. 141, no prazo 
a que se refere o art. 10;

II - para as obras e os serviços constantes da relação de que trata o inciso II do caput do art. 141, no prazo 
de até quinze dias, contado da data de publicação do acórdão do Tribunal de Contas da União que aprove a 
forma final da mencionada relação; e

III - no caso das informações encaminhadas na forma do disposto no art. 142, no prazo de até quinze dias, 
contado da data de recebimento da decisão monocrática ou da publicação do acórdão a que se refere o § 9º 
do art. 139.

§ 3º A omissão na prestação das informações, na forma e nos prazos previstos no § 2º, não impedirá as 
decisões da Comissão Mista, a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, e do Congresso Nacional, nem 
retardará a aplicação de quaisquer de seus prazos de tramitação e deliberação.

§ 4º Para fins deste artigo, o Tribunal de Contas da União subsidiará a deliberação do Congresso Nacional, 
com o envio de informações e avaliações acerca de potenciais prejuízos econômicos e sociais advindos da pa-
ralisação.

Art. 141. Para fins do disposto no inciso V do § 1º do art. 59 da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e no § 2º do art. 9º desta Lei, o Tribunal de Contas da União encaminhará:

I - à Secretaria de Orçamento Federal da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia e aos 
órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, até 1º de agosto de 2023, a relação das 
obras e dos serviços com indícios de irregularidades graves, com o correspondente banco de dados, com a es-
pecificação das classificações institucional, funcional e programática vigentes, com os números dos contratos e 
convênios, na forma do disposto no Anexo VI à Lei Orçamentária de 2023, acrescida do custo global estimado 
de cada obra ou serviço listado e do estágio da execução física, e a data a que se referem essas informações; e

II - à Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, até cinquenta e cinco dias após o 
encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária, a relação atualizada de empreendimentos, contratos, convê-
nios, etapas, parcelas ou subtrechos relativos aos subtítulos nos quais sejam identificados indícios de irregulari-
dades graves, classificados na forma do disposto nos incisos IV, V e VI do § 1º do art. 139, e a relação daqueles 
que, embora tenham tido recomendação de paralisação da equipe de auditoria, não tenham sido objeto de 
decisão monocrática ou colegiada no prazo previsto no § 9º do art. 139, acompanhadas de cópias em meio 
eletrônico das decisões monocráticas e colegiadas, dos relatórios e votos que as fundamentarem e dos relatórios 
de auditoria das obras e dos serviços fiscalizados.

§ 1º É obrigatória a especificação dos empreendimentos, dos contratos, convênios ou editais relativos a 
etapas, parcelas ou subtrechos nos quais foram identificados indícios de irregularidades graves, bem como da 
decisão monocrática ou do acórdão ao qual se refere o § 9º do art. 139.

§ 2º O Tribunal de Contas da União e a Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição 
manterão as informações sobre obras e serviços com indícios de irregularidades graves de que trata este artigo 
atualizadas em seu sítio eletrônico.
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§ 3º Para fins de atendimento ao disposto no inciso I do § 1º do art. 59 da Lei Complementar nº 101, de 
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, o Tribunal de Contas da União deve enviar subsídios à Comissão Mista a 
que se refere o art. 166 da Constituição acerca de fatos e situações que possam comprometer a gestão fiscal e 
o atingimento das metas previstas nesta Lei, em especial a necessidade de limitação de empenho e pagamento 
de que trata o art. 9º da referida Lei Complementar.

Art. 142. A seleção das obras e dos serviços a serem fiscalizados pelo Tribunal de Contas da União deve 
considerar, entre outros fatores:

I - o valor autorizado e empenhado nos exercícios anterior e atual;

II - a regionalização do gasto;

III - o histórico de irregularidades pendentes obtido a partir de fiscalizações anteriores e a reincidência de 
irregularidades cometidas, tanto do órgão executor como do ente beneficiado; e 

IV - as obras contidas no Anexo VI à Lei Orçamentária em vigor que não foram objeto de deliberação pos-
terior do Tribunal de Contas da União pela regularidade.

§ 1º O Tribunal de Contas da União deverá, adicionalmente, encaminhar informações sobre outras obras ou 
serviços nos quais tenham sido constatados indícios de irregularidades graves em outros procedimentos fiscali-
zatórios realizados nos últimos doze meses, contados da data de publicação desta Lei, com o grau de detalha-
mento definido no § 2º e observado o disposto nos incisos IV, V e VI do § 1º e no § 9º do art. 139.

§ 2º Da seleção referida no caput constarão, para cada obra fiscalizada, sem prejuízo de outros dados con-
siderados relevantes pelo Tribunal de Contas da União:

I - as classificações institucional, funcional e programática, atualizadas de acordo com o disposto na Lei 
Orçamentária de 2023;

II - a sua localização e especificação, com as etapas, parcelas ou os subtrechos e seus contratos e convênios, 
conforme o caso;

III - o número de inscrição no CNPJ e a razão social da empresa responsável pela execução da obra ou do 
serviço nos quais foram identificados indícios de irregularidades graves, nos termos do disposto nos incisos IV, V 
e VI do § 1º do art. 139, bem como o nome do órgão ou da entidade responsável pela contratação;

IV - a natureza e a classificação dos indícios de irregularidades de acordo com sua gravidade, bem como o 
pronunciamento acerca da estimativa do valor potencial do prejuízo ao erário e de elementos que recomendem 
a paralisação preventiva da obra;

V - as providências já adotadas pelo Tribunal de Contas da União quanto às irregularidades; 

VI - o percentual de execução físico-financeira; 

VII - a estimativa do valor necessário para conclusão;

VIII - as manifestações prévias do órgão ou da entidade fiscalizada aos quais tenham sido atribuídas as su-
postas irregularidades, bem como as correspondentes decisões, monocráticas ou colegiadas, com os relatórios 
e votos que as fundamentarem, quando houver;

IX - o conteúdo das eventuais alegações de defesa apresentadas e sua apreciação; e

X - as eventuais garantias de que trata o § 3º do art. 139, identificando o tipo e valor.

§ 3º As unidades orçamentárias responsáveis por obras e serviços que constem, em dois ou mais exercícios, 
do Anexo a que se refere o § 2º do art. 9º desta Lei, deverão informar à Comissão Mista a que se refere o § 1º 
do art. 166 da Constituição, no prazo de até trinta dias após o encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária 
de 2024, as medidas adotadas para sanar as irregularidades apontadas em decisão do Tribunal de Contas da 
União da qual não caiba mais recurso perante aquela Corte.

§ 4º Para efeito do que dispõe o § 6º do art. 144, o Tribunal de Contas da União encaminhará informações 
das quais constará pronunciamento conclusivo quanto a irregularidades graves que não se confirmaram ou ao 
seu saneamento.
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§ 5º Sempre que a informação encaminhada pelo Tribunal de Contas da União, nos termos do disposto no 
caput, implicar reforma de deliberação anterior, deverão ser evidenciadas a decisão reformada e a correspon-
dente decisão reformadora.

Art. 143. A Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição poderá realizar audiências 
públicas com vistas a subsidiar as deliberações acerca do bloqueio ou desbloqueio de empreendimentos, con-
tratos, convênios, etapas, parcelas ou subtrechos relativos a subtítulos nos quais forem identificados indícios de 
irregularidades graves.

§ 1º Serão convidados para as audiências os representantes do Tribunal de Contas da União, dos órgãos e 
das entidades envolvidos, que poderão expor as medidas saneadoras tomadas e as razões pelas quais as obras 
sob sua responsabilidade não devam ser paralisadas, inclusive aquelas a que se refere o art. 140, acompanhadas 
da justificação por escrito do titular do órgão ou da entidade responsável pelas contratações e dos respectivos 
documentos comprobatórios.

§ 2º A deliberação da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição que resulte na 
continuidade da execução de empreendimentos, contratos, convênios, etapas, parcelas ou subtrechos relativos 
a subtítulos nos quais forem identificados indícios de irregularidades graves com recomendação de paralisação 
ainda não sanados dependerá da avaliação das informações recebidas na forma do disposto no § 2º do art. 
140 e de prévia realização da audiência pública prevista no caput, quando deverão ser avaliados os prejuízos 
potenciais da paralisação para a administração pública e a sociedade.

§ 3º A Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição poderá realizar audiências públicas 
para subsidiar a apreciação do relatório de que trata o § 7º do art. 1424.

Art. 142. Durante o exercício de 2024, o Tribunal de Contas da União remeterá ao Congresso Nacional e 
ao órgão ou à entidade fiscalizada, no prazo de até quinze dias, contado da data da decisão ou do acórdão 
aos quais se referem os § 9º e § 10 do art. 139, informações relativas a novos indícios de irregularidades graves 
identificados em empreendimentos, contratos, convênios, etapas, parcelas ou subtrechos relativos a subtítulos 
constantes da Lei Orçamentária de 2024, inclusive com as informações relativas às execuções física, orçamen-
tária e financeira, acompanhadas das manifestações dos órgãos e das entidades responsáveis pelas obras que 
permitam a análise da conveniência e oportunidade de bloqueio das respectivas execuções física, orçamentária 
e financeira.

§ 1º O Tribunal de Contas da União disponibilizará à Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da 
Constituição acesso ao seu sistema eletrônico de fiscalização de obras e serviços.

§ 2º Os processos relativos a obras ou serviços que possam ser objeto de bloqueio nos termos do disposto 
nos art. 139 e 140 serão instruídos e apreciados prioritariamente pelo Tribunal de Contas da União, devendo a 
decisão indicar, de forma expressa, se as irregularidades inicialmente apontadas foram confirmadas e se o em-
preendimento questionado poderá ter continuidade sem risco de prejuízos significativos ao erário, no prazo de 
até quatro meses, contado da data da comunicação prevista no caput.

§ 3º A decisão mencionada no § 2º deverá relacionar todas as medidas a serem adotadas pelos responsá-
veis, com vistas ao saneamento das irregularidades graves.

§ 4º Após a manifestação do órgão ou da entidade responsável quanto à adoção das medidas corretivas, o 
Tribunal de Contas da União deverá se pronunciar sobre o efetivo cumprimento dos termos da decisão de que 
trata o § 2º, no prazo de até três meses, contado da data de entrega da citada manifestação.

§ 5º Na impossibilidade de cumprimento dos prazos estipulados nos § 2º e § 4º, o Tribunal de Contas da 
União deverá informar e justificar ao Congresso Nacional as motivações do atraso.

§ 6º Após a publicação da Lei Orçamentária de 2024, o bloqueio e o desbloqueio da execução física, orça-
mentária e financeira nos termos estabelecidos neste Capítulo ocorrerão por meio de decreto legislativo basea-
do em deliberação da Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, à qual cabe divulgar, 
em sítio eletrônico, a relação atualizada dos subtítulos de que trata o caput.
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§ 7º O Tribunal de Contas da União encaminhará, até 15 de maio de 2024, à Comissão Mista a que se refere 
o § 1º do art. 166 da Constituição, o relatório com as medidas saneadoras adotadas e as pendências relativas a 
obras e serviços com indícios de irregularidades graves.

§ 8º A decisão pela paralisação ou continuidade de obras ou serviços com indícios de irregularidades gra-
ves, nos termos do disposto no § 2º do art. 143 e no caput e no § 4º deste artigo, ocorrerá sem prejuízo da 
continuidade das ações de fiscalização e da apuração de responsabilidades dos gestores que lhes deram causa.

§ 9º O disposto no § 2º do art. 143 aplica-se às deliberações de que trata este artigo.

§ 10. O Tribunal de Contas da União remeterá ao Congresso Nacional, no prazo de até trinta dias, contado 
da data do despacho ou do acórdão que adotar ou referendar medida cautelar fundamentada no art. 276 do 
Regimento Interno daquele Tribunal, cópia da decisão relativa à suspensão de execução de obra ou serviço de 
engenharia, acompanhada da oitiva do órgão ou da entidade responsável.
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ANEXO II - NOTA TÉCNICA CONJUNTA CONORF/COFF 10/2009  
(“MITOS E FATOS SOBRE O MECANISMO DE PARALISAÇÃO DE 
OBRAS COM INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES GRAVES”)

Acessar em: https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2009/NTC%20no%2010-
2009%20-%20Mitos%20e%20Fatos%20Sobre%20o%20Mecanismo%20de%20Paralisacao%20de%20
Obras%20com%20indicio%20de%20irregularidades%2028-10-2009%20-%20Consolidado.pdf

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2009/NTC%20no%2010-2009%20-%20Mitos%20e%20Fatos%20Sobre%20o%20Mecanismo%20de%20Paralisacao%20de%20Obras%20com%20indicio%20de%20irregularidades%2028-10-2009%20-%20Consolidado.pdf
https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2009/NTC%20no%2010-2009%20-%20Mitos%20e%20Fatos%20Sobre%20o%20Mecanismo%20de%20Paralisacao%20de%20Obras%20com%20indicio%20de%20irregularidades%2028-10-2009%20-%20Consolidado.pdf
https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2009/NTC%20no%2010-2009%20-%20Mitos%20e%20Fatos%20Sobre%20o%20Mecanismo%20de%20Paralisacao%20de%20Obras%20com%20indicio%20de%20irregularidades%2028-10-2009%20-%20Consolidado.pdf
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